










suas parceiras, tem atualmente 
capacidade de processamento de 
24 milhões de toneladas de cana, 
com previsão de produção de 890 
milhões de litros de etanol na safra 
2010/11. Volume que deve mais que 
dobrar até 2014, para 2,6 bilhões 
de litros – e que deve posicionar a 
estatal como responsável por cerca 
de 5% da produção nacional.

 Ele lembrou o anúncio, feito na 
manhã do dia da coletiva, sobre a 
parceria estratégica com o Grupo 
São Martinho S/A para o incremen-
to da produção de etanol em Goiás, 
região Centro-Oeste do Brasil. O 
acordo prevê a constituição de uma 
nova sociedade, denominada Nova 
Fronteira Bioenergia S/A, que con-
trolará a Usina Boa Vista. 

Por meio de aporte de R$ 420,8 
milhões, a Petrobras Biocombustível 
passará a deter 49% das ações da 
nova sociedade. Os recursos apor-
tados serão destinados à expansão 

da produção da nova sociedade, em 
especial da Usina Boa Vista, locali-
zada em Quirinópolis (GO). 

Com os investimentos já rea-
lizados e a realizar, ela terá sua 
capacidade de moagem ampliada 
dos atuais 2,5 milhões de toneladas 
de cana-de-açúcar para 7 milhões 
de toneladas na safra 2014/15.

Segundo o presidente da Pe-
trobras Biocombustível, Miguel 
Rossetto, esta parceria representa 
mais uma aliança estratégica na 
consolidação da estatal como rele-
vante produtor de etanol. “A parce-
ria com a São Martinho é mais uma 
aliança para o desenvolvimento da 
produção em Goiás, apresentando 
importantes sinergias com outros 
ativos do Sistema Petrobras.”

Projetos internacionais
A estatal reduzirá os inves-

timentos da área internacional, 
pois continuará dando ênfase ao 

petrobras vai investir US$ 224 bilhões até 2014

PN 2010-2014 – os desafios 
da engenharia e da tecnologia

•	 Simplificação e padronização – re-
dução da complexidade dos projetos 
e uso de soluções padronizadas

•	 Competitividade e sustentabilida-
de – utilizar padrões e métricas 
internacionais de engenharia nos 
projetos nas instalações industriais

•	 Conteúdo Nacional – contribuir para 
a consolidação do Brasil como um 
polo fornecedor de bens e serviços 
de engenharia com padrões interna-
cionais de competitividade
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aumento da produção de petróleo 
no país e à descoberta de novas 
reservas. 

Apesar do maior direcionamen-
to dos investimentos no mercado 
doméstico, o presidente da Petro-
bras informou que na área inter-
nacional serão investidos US$ 11,5 
bilhões, com foco no desenvolvi-
mento da exploração e produção 
no Golfo do México (Cascade, Chi-
nook, Saint Malo e Tiber), Costa 
Oeste da África (Nigéria) e no Peru. 
Os investimentos na área interna-
cional foram reduzidos de US$ 16 
bilhões para US$ 11 bilhões.

Cadeia produtiva
Para o gerente de novos inves-

timentos e infraestrutura da Fede-
ração das Indústrias do Estado do 
Rio de Janeiro (Firjan), Cristiano 
Prado, os enormes investimentos 

da Petrobras re-
presentam uma 
opor tunidade 
única de desen-
volvimento para 
o Brasil e não 
pode ser desper-
diçada. “Nesse 

sentido, é preciso que redobre-
mos nossos esforços, em termos 
de política industrial, para garantir 
que a cadeia produtiva que atende 
o setor possa participar de forma 
competitiva nesse processo. Com 
isso, maximizaremos os empregos e 
a renda gerados a partir deles, am-
pliando o seu efeito multiplicador e 
seu impacto”, afirma Prado.

“Os mais de 600 projetos previs-
tos no plano de investimentos da 

Petrobras, válido para o período de 
2010 até 2014, com investimentos 
de US$ 212,3 bilhões no Brasil, 
darão um impulso significativo 
para o desenvolvimento da infra-
estrutura, para o crescimento da 
economia e para o fortalecimento 
da capacidade tecnológica e fabril 
da indústria brasileira”, afirmou 
Paulo Godoy, presidente da Abdib. 
“Vale registrar o 
desafio que será 
um plano de in-
vestimento desse 
porte, e por isso 
é fundamental 
agir para anga-
riar o funding 
necessário” (ou seja, a consolida-
ção financeira das dívidas de cur-
to prazo num período adequado à 
maturação do investimento e sua 
amortização).

O presidente do Sindicato Na-
cional da Indústria da Constru-

ção e Reparação 
Naval e Offshore 
(Sinaval), Ario-
valdo Rocha, vê 
com otimismo a 
divulgação dos 
números de in-
vestimentos do 

Plano de Negócios da Petrobras. 
“A construção de navios e platafor-
mas é um setor de ciclo longo de 
produção e trabalha antecipando 
a demanda”, destaca. “O setor es-
perava com atenção o novo Plano 
de Negócios e constatou que os 
projetos de construção de navios 
petroleiros, navios de apoio marí-
timo, plataformas de produção de 

petróleo e sondas de perfuração 
prosseguem conforme planejado”, 
complementa Rocha. 

Para o diretor executivo da área 
de petróleo, gás, bioenergia e pe-
troquímica da Associação Brasi-

leira da Indústria 
de Máquinas e 
Equipamentos 
(Abimaq), Al-
berto Machado 
Neto, o PN apre-
senta um nível 
de investimentos 

inédito para uma companhia de 
petróleo: US$ 212 bilhões em um 
único país, em cinco anos.

O dirigente da Abimaq desta-
ca que um dos pontos mais im-
portantes é a obrigatoriedade de 
conteúdo local mínimo. “Fato que 
a indústria de bens de capital vê 
com bons olhos. Entretanto, para 
que os números apresentados ve-
nham a retratar a real situação da 
participação da indústria nacional, 
cabem algumas considerações”, 
pontua Machado.

Segundo ele, os números que 
vêm sendo divulgados pela Petro-
bras relativos a contratações efe-
tuadas no mercado interno (em 
torno de 75%) não perpassam, efe-
tivamente, toda a cadeia de su-
primento. “O valor apurado pela 
indústria representa um patamar 
bem mais baixo, inferior a 30%”, 
pontua. “Não é que os 75% este-
jam errados, mas uma coisa é o 
investimento que a Petrobras faz 
no Brasil – que pode ser na aqui-
sição de um produto importado já 
internado, serviços, obras civis, 
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materiais etc. – e outra coisa, bem 
diferente, é o que as fábricas locais 
de equipamentos estão produzindo 
aqui e fornecendo.” 

Alberto Machado frisa que, se 
não forem devidamente explicados, 
os percentuais divulgados (75%) 
podem dar a impressão de que 
está tudo resolvido e de que nada 
mais precisa ser feito, uma vez que 
já estaríamos com 75% e o plano 
novo requer menos que isso. “A 
realidade é bem diferente: estamos 
até mesmo correndo um sério risco 
de desindustrialização do país de-
vido, principalmente, a fatores fora 
do poder de decisão da indústria 
e da própria Petrobras, tais como: 
apreciação do Real, tributos e taxas 
de juros muito acima dos pratica-
dos em outros países, que acabam 
por reduzir a competitividade do 
produto nacional.”

Ele pondera que uma dificul-
dade adicional é a terceirização 
das compras, ou seja, quando a Pe-
trobras contrata pacotes fechados 
com uma empresa e essa empre-
sa fica encarregada das compras 
das partes desses pacotes. “Nas 
compras que ela executa direta-
mente, o conteúdo local alcança 
percentuais mais elevados que nas 
terceirizadas. É preciso que sejam 
criados mecanismos que permitam 

à Petrobras exigir dos principais 
contratantes terceirizados os mes-
mos percentuais que pratica em 
suas compras diretas.”

O diretor da Abimaq salienta 
que para a Petrobras atingir os ob-

jetivos explicitados em seu plano 
de negócios é preciso que a es-
tatal, a indústria e, sobretudo, o 
governo, adotem medidas urgentes 
que possibilitem a real inclusão da 
indústria local de bens de capital 
nesses investimentos.

“O Brasil não pode perder a 
oportunidade de alavancar seu 
desenvolvimento. O petróleo pode 
promover um desenvolvimento 
maior por meio da instalação de 
um parque fabril de alto nível tec-
nológico do que, simplesmente, 
posicionar o país como um exporta-
dor de petróleo ou mesmo de com-
bustíveis, matérias-primas de baixo 
valor agregado”, conclui.  

Fo
to

: A
gê

nc
ia

 P
et

ro
br

as
Fo

to
: C

or
te

si
a 

W
ils

on
,S

on
s

petrobras vai investir US$ 224 bilhões até 2014



28    TN Petróleo 72

pn 2010-2014

A proposta autoriza a União a 
ceder onerosamente à Petrobras o 
exercício das atividades de pesquisa, 
exploração e produção de petróleo e 
gás natural em determinadas áreas do 
pré-sal, limitado ao volume máximo de 
5 bilhões de barris de óleo equivalente, 
além de autorizar que a União possa 
subscrever ações do capital social da 
Petrobras.

O projeto de lei foi aceito sem al-
terações em relação ao texto aprova-
do pela Câmara dos Deputados e, por 
isso, foi encaminhado para sanção 
presidencial para depois ser converti-
do em lei.

Também foi aprovado o novo regi-
me de partilha de produção que regu-
lará a exploração e produção em áreas 
do pré-sal e em áreas estratégicas. 
Esse regime foi aprovado através do 
projeto que unificou os projetos de lei 
referentes à criação do Fundo Social e 
do regime de partilha de produção. O 
regime aprovado garante à Petrobras o 
papel de operador único, com parcela 
mínima de 30%, podendo ainda a esta-
tal participar dos processos licitatórios 
visando aumentar sua participação nas 
áreas. O novo regime contempla ainda 
a possibilidade de cessão direta à Pe-
trobras de até 100% de novas áreas, 
sem licitação. 

Do Projeto de Lei aprovado pelo 
Congresso Nacional foi vetado pelo 
Presidente da República o § 4º do 
Art. 1º, que previa a possibilidade do 
pagamento da Cessão Onerosa devido 
pela Petrobras com áreas sob contra-
tos de concessão relativos a campos 
terrestres em desenvolvimento ou em 
produção.

 
Preocupação –  Com re lação à 
cap i ta l ização da  Petrobras ,  os 
investidores estrangeiros se mostram 
p re o c u p a d o s .  D e  a co rd o  co m 

reportagem publicada no The New 
York Times, o mercado internacional 
es tá  re t icente  em re lação  aos 
planos do governo brasileiro em 
transformar a gigante do petróleo em 
um instrumento para a construção de 
uma política social.

Segundo o periódico, desde que 
o governo lançou a notícia da capi-
talização da Petrobras, há cerca de 
um ano, as ações têm caído bastante 
no Ibovespa (30% somente este ano, 
mais que o dobro das rivais Exxon 
Mobil e  Shell).

 
Insatisfação – Em nota à imprensa, a 
Associação Brasileira dos Produtores 
Independentes de Petróleo e Gás 
(Abpip) lamentou o veto do presidente 
da República ao dispositivo de apoio 
ao segmento independente, incluído no 
projeto de capitalização da Petrobras. 

Segundo o dispositivo, a Petrobras 
teria a alternativa, e não a obrigato-
riedade, de utilizar os seus campos 
marginais para compensar a União 
por parte da cessão de reservas no 
pré-sal. Para isto, poderia utilizar até 
100 milhões de barris de reservas de 
campos terrestres, que correspondem 
apenas a 2% do volume da cessão 
onerosa.

De acordo com a Abpip, a manu-
tenção do segmento independente es-
barra na escassez de oferta de áreas 

para exploração e produção. Diante de 
reservas limitadas e poucas perspec-
tivas de ampliá-las, as independentes 
estão impossibilitadas de implementar 
logística própria ou consorciada de 
tratamento, escoamento e comerciali-
zação de hidrocarboneto. “Dessa for-
ma, o sucesso financeiro do negócio 
fica comprometido. Esvai-se também 
a oportunidade de desenvolvimento 
regional por meio da atuação de pe-
troleiras de pequeno e médio portes”, 
apontou o presidente da Abpip, Oswal-
do Pedrosa.  

Cessão Onerosa
Impactos no curto prazo 
(2010-2016)
• Investimentos em avaliação – 

da ordem de alguns bilhões de 
dólares.

• Processos de unitização com 
as concessões.

• Inclusão das áreas da cessão 
onerosa nos projeto de desen-
volvimento do pré-sal.

• Elevação da necessidade de 
recursos críticos: financeiros, 
materiais e humanos.

Impactos no longo prazo  
(após 2016)
• Investimentos em desenvol-

vimento das áreas da cessão 
onerosa – da ordem de deze-
nas de bilhões de dólares.

• Desafios tecnológicos e 
logísticos semelhantes aos 
projetos em andamento. 

Capitalização
• Desalavancagem – Permitirá 

a Petrobras buscar novos 
financiamentos sem compro-
meter o Grau de Investimento 
(investment grade).

• Entrada de recursos  
na estatal – Montante advindo 
do exercício de preferência 
dos minoritários.

Cessão onerosa e capitalização da Petrobras
No dia 10 de junho, foram aprovados o projeto de 
lei referente à cessão onerosa e à capitalização da 
Petrobras no Senado Federal.
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